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Emenda nº 78, ao Projeto de Lei Nº 410, de 2021
Dê-se ao § 3º do Artigo 12-F, incluído pelo Inciso VII do Artigo 3º, do PL Nº 410, DE 2021, a seguinte redação:
“Artigo 3º -.........
.....
VII - o artigo 12-F:
"Artigo 12-F -........

.....
.
§3º - A alienação onerosa de que trata o “caput” deste artigo, se dará mediante pagamento do valor em até 204 (duzentos e quatro) parcelas iguais e consecutivas, cujo atraso acarretará o acréscimo de juros e demais encargos na forma prevista em regulamento.
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei em questão traz grandes avanços e justiça social às famílias e trabalhadores rurais dos inúmeros Assentamentos existentes nas mais diversas Regiões do nosso Estado. Todavia, há a necessidade e a possibilidade de implementarmos avanços, em especial no que tange à justiça social e dentro da capacidade financeira das famílias assentadas.
O “caput” do Artigo 3º e o dispositivo que pretendemos alterar mediante a presente Emenda, qual seja, o § 3º do Artigo 12-F, acrescentado pelo Inciso VII do referido Artigo 3º do PL Nº 410, de 2021 encontram-se redigidos da seguinte forma:
“Artigo 3º - Ficam acrescentados à Lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, os seguintes dispositivos:

....
VII - o artigo 12-F:
"Artigo 12-F -......

.........
.
§3º - As condições de pagamento e os encargos financeiros serão previstos em regulamento.”
Como se vê, o Inciso VII, do Artigo 3º do PL Nº 410, de 2021, pretende acrescentar o Artigo 12-F à Lei Estadual Nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, que “dispõe sobre os planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários”, prevendo a alienação onerosa das Glebas.
Entretanto, entendemos que ao invés das condições e forma de pagamento estar prevista em eventual regulamento, isso já poderia e deveria estar disposto de forma expressa no dispositivo que ora se altera, trazendo maior segurança aos beneficiários.
Desse modo, a presente Emenda tem como objetivo permitir que o valor a ser pago na alienação onerosa permita ser parcelado em até 17 anos (204 meses) e que o acréscimo de juros e demais encargos somente ocorra nos casos de atraso no pagamento das parcelas avençadas.
Esse o motivo da Presente Emenda, com a qual espero contar com o apoio nos meus Nobres Pares, Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, para sua aprovação.
Sala das Sessões, em 2/8/2021.

a) Delegada Graciela 
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